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Tesesdo STF sobreremédio fora do SUS tém vulneraveis em comum

Ao decidir em repercussao geral que € possivel obrigar o Estado brasileiro aarcar com remédio de alto
custo que ndo conste na lista do Sistema Unico de Salide, na quarta (11/3), o Plenério do Supremo
Tribunal Federal colocou em mesa seis diferentes teses sobre o caso. Optou-se, no entanto, por aderir a
sugestdo do ministro Luiz Fux e adiar a definicdo para outra sessdo. Embora congruentes, as propostas
dos ministros tém variagdes sobre o0s parametros que devem ser adotados na hipotese.

Relator do caso, 0 ministro Marco Aurélio apresentou a proposta com menos especificidades. Segundo
ele, o reconhecimento do direito individual ao fornecimento do remédio depende da comprovacdo de trés
fatores. comprovacdo daimprescindibilidade — adequacédo e necessidade —, daimpossibilidade de
substitui¢céo do farmaco e da incapacidade financeira do enfermo e dos membros da familia solidaria,
respeitadas as disposi¢des sobre alimentos dos artigos 1.694 a 1.710 do Cédigo Civil.

Esses trés requisitos aparecem em diferentes graus de exigéncia namaior parte das teses sugeridas
durante o julgamento. A principal tendéncia é de privilegiar os vulneraveis. Cinco das seis teses dizem
gue sb pode pleitear o remédio de alto custo em juizo quem comprovar a incapacidade financeira do
enfermo e dafamilia solidéria.

A medida dialoga com um dos pontos centrais citados no julgamento: em quais situacdes o estado é
obrigado a abandonar sua estratégia de politica publica aprovada com destinacéo de verba em virtude de
acdo judicial especifica. A cada decisdo concessoria baseada no direito a salde consagrado pela
Constituicéo Federal, dinheiro é tirado do orcamento e deixa de atender de forma universal eigualitéria
o que foi planegjado paratoda a popul acéo.

“O montante or¢camentério determinado judicialmente a poucos individuos, por mais importantes que
sejam suas questdes, € retirado do orgcamento de milhdes de pessoas que dependem do sus. Aqui se
guebra a universalidade pretendida’, explicou o ministro Alexandre de Moraes. Para a ministra Rosa
Weber, é o quejustificaatutela processual coletiva como método mais adequado para a resolucéo do
problema.

I mprescindibilidade e eficacia

Adequacéo e necessidade do remédio, como definiu 0 ministro Marco Aurélio, também foram
preocupacBes comuns nas teses apresentadas no Plendrio. E preciso que o medicamento de alto custo
pleiteado tenha eficacia comprovada “ aluz da medicina baseada em evidéncias’, nas palavras do
ministro Barroso.

Como prova, o ministro Alexandre de Moraes sugeriu atestado da Comisséo Nacional de Incorporacéo
de Tecnologias no SUS (Conitec) “que afirme a eficacia, seguranca e efetividade do medicamento para
diferentes fases evolutivas ou diante do agravo da salde do requerente”. Na questéo da
imprescindibilidade, o ministro sugere laudo elaborado por perito de confianga do magistrado. N&o
precisa ser por perito do Estado, diante do risco de demora.

Ministros do STF ainda colocaram como pré-requisito aimpossibilidade de substitui¢éo do remédio, o
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gue faz com que a analise se volte aos genéricos, e ainexisténcia de substituto terapéutico incorporado
pelo SUS.

Situacdo deregistro

A decisdo do STF diz respeito especificamente aos medicamentos de alto custo ndo incorporados ao rol
do SUS. A situagéo do registro foi uma preocupagdo na propositura das teses. Os ministros Ricardo
Lewandowski e Rosa Weber sugeriram a exigéncia expressa do registro do farmaco na Anvisa, enquanto
o ministro Luiz Edson Fachin entende que € necessaria a existéncia do pedido de incorporagéo ao
Sistema Unico de Salide.

A negativa do pedido de registro também apareceu em dois vieses diferentes. No primeiro, a partir da
sugestéo do ministro Lewandowski para que n&o se forneca medicamento reprovado pela Anvisa ou
proibido. Na segunda, de gque o registro ja tenha sido negado, como prova de que o Conitec ja encerrou
sua andlise e ndo ha possibilidade de inclusdo no rol — o que justificaria, entdo, a acdo judicial.

O ministro Lewandowski aindaincluiu dois pré-requisitos que denotam preocupacdo com fraude do
SUS, outra tonica do julgamento de quarta. Ele entende que seria necessario confirmar o alto custo do
remédio e estabel ecer controle da situacéo do enfermo, obrigando-o ainformar periodicamente por
relatorios e exames de controle da doencga a evolucéo do tratamento, para comprovar a eficacia.

Questdes processuais

De olho najudicializacdo das demandas referentes a salide, até questdes processuais foram consideradas
como pré-requisito. Para 0 ministro Barroso, € necessario que o pedido sejafeito em face da Unido, pois
€ aentidade estatal competente para aincorporacdo de novos medicamentos ao sistema.

Jaaministra Rosa Weber entende que o pedido deva ser feito por processo coletivo estrutural, de forma
a se conferir méxima eficacia ao comando de universiliadade e ao didlogo institucional.

Na quarta, trés ministros optaram por nao propor tese, deixando o debate para 0 momento

propicio: Carmen LUcia, Luiz Fux e Gilmar Mendes. O ministro Dias Toffoli, que n&o participou do
julgamento por impedimento, vai marcar a data para a definicéo final. O ministro Marco Aurélio, na
condicéo derelator, vai abrir 0 debate.
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